
. .

PROC. Ar:l�. �7J).000068239-0
LIVRO: 1 :>-1)
FOLHAS:2 . .,

REGISTRO: 6 5 6 4 5
--. ./

CONVÊNIO

Termo de CONVÊNIO que entre si fazem o
MUNiCípIO DE PORTO ALEGRE e

SOCIEDADE SULINA DIVINA PROVIDÊNCIA 
SSDP, para gerenciamento e execução das

atividades e serviços de saúde do Hospital

Independência, com vistas a promover,

proteger e recuperar a saúde da população,

no âmbito do Municrpio.

Aos �� dias do mês J.6 9..€-2ü1bll.o do ano de 2017, o MUNiCípIO DE
PORTO ALEGRE, CNPJ nO 92.963.560/0001-60, neste ato representado por sua

Procuradora Geral, Ora. Eunice Ferreira Nequete, conforme delegação de competência

estabelecida no Decreto nO. 11.762/97, doravante denominado de CONVENENTE, e,

de outro lado, a SOCIEDADE SULINA DIVINA PROVID�NCIA, pessoa juridica de
direito privado, associação civil, sem fins econômicos e lucrativos, certificada pelo

Ministério da Saúde como Entidade Beneficente de Assistência Social na Área da
Saúde, sediada em Porto Alegre/RS, na Rua da Gruta, 145, inscrita no CNPJ nO

87.317.764/0001-93, presente neste ato por sua Presidente, Clair Teresinha Agnes,

doravante denominada CONVENIADA, de acordo com o artigo 116 da Lei 8.666/93, Lei

8.080/90 e Portaria 2.567/2016 do Ministério da Saúde, celebrou-se o presente

CONVÊNIO, pelas seguintes cláusulas e condições:

cLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO

1.1. o presente CON�NIO tem por objeto a gestão e execução da operação do HOSPITAL
INDEPEND�NCIA. pela CONVENIADA, ao Sistema Único de Saúde (SUS), em mútua cooperação.

conforme descritivos e planos de investimento e custeio anexos ao presente CON�N'O e que dele

fazem parte ;nleg..nle. .Jj�.l., f:.-
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cLÁUSULA SEGUNDA: CONDIÇOES GERAIS

2.1, Na execução do presente CONVI:NIO, de interesse reciproco, as partícipes deverão observar as

seguintes condiçOes gerais:

I. O presente CONVI:NIO, a fim de atender ao principio da primazia do interesse público, é
celebrado no sentido de garantir a continuidade da gestão e execução da operação do HOSPITAL
INDEPENDI:NCIA pela ora CONVENIADA, em razão do encerramento, por termo, do
CONTRATO 48139, livro 731-0, f1.258.

A CONVENENTE concede à CONVENIADA, a título gratuito, a utilização dos bens móveis e
imóveis que compõe o HOSPITAL INDEPENDI:NCIA, localizado na Av. Antônio Carvalho, nO 450,

Bairro Agronomia, em Porto AlegrelRS.

Todos os equipamentos, materiais e insumos remanescentes do CONTRATO 48139, livro !31-D,
f1.258, incorporarão o presente CONVI:N10, garantindo a primazia do interesse público. na
ininterruptividade dos serviços e deverão ser listados no primeiro quadrimestre do convêniO e

serem patrimoniados no final da vigência deste convênio.

Os móveis, equipamentos e materiais adquiridos pela CONVENIADA com:

a. recursos próprios;

b. cedidos;

c. transferidos e/ou;

d. emprestados

para a operação do HOSPITAL INDEPENDI:NCIA serão, para todos os efeitos, reconhecidos
como patrimônio próprio da CONVIENIADA e não reverterão ou constituirão direito da

CONVENENTE, cabendo-Ihe a restituição quando findo ou extinto o CONVI:NIO.

� assegurada, como garantia da primazia dó interesse público na ininterruptividade dos serviços,
a manutenção dos termos de cooperação e demais instrumentos congêneres de referência e

contrarreferencia; contratos com terceiros fornecedores/prestadores de serviços; programas de

residência médica e quadro geral de pessoal, celebrados e mantidos pelo HOSPITAL

INDEPENDI:NCIA, durante a vigência do CONTRATO 48139, livro 731-0, f1.258.

� ressalvado aos participes, no sentido da garantia do interesse público e da eficiência do
CONVI:NIO, a revisão elou extinção dos vlnculos contratuais com terceiros, acima enunciados,

durante a sua vigência.

Para garantia da primazia do interesse público na ininterruptividade dos serviços, as obrigações

remanescentes do CONTRATO 48139, livro 731-0, f1.258, cujos fatos geradores ocorreram antes

do inicio da vigência deste CONVl:NIO, serão sucedidas pelo CONVI:NIO.

Os PARtiCIPES manterão, em mútua cooperação, a continuidade de 100% (cem por cento) da
capacidade instalada do HOSPITAL INDEPENDI:NCIA ao SUS Porto Alegre.

O acesso aos serviços ambulatoriais e hospitalares disponibilizados pelo SUS, por meio do

HOSPITAlINDEPENDI:NCIA, efetivar-se-á pelos componentes de regulação da SMS.

As intemações, bem como as consultas ambulatoriais e demais procedimentos eletivos,

realizados no HOSPITAL INDEPENDI:NCIA serão regulados pela Central de Regulação da SMS.

O encaminhamento e atendimento do usuário devem seguir as regras estabelecidas para a

referência e contrarreferência, ressalvadas as situações de urgência e emergência, nas quais o

Gestor Público orientará os procedimentos de transição do cuidado;

Gratuidade para os usuários das ações e dos serviços de saúde executados no âmbito deste

CONVI:NIO; .lI,tJJ.-,. i�.
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"-Prescrição de medicamentos em observência à Politica Nacional de Medicamentos, excetuàâas- /
as situaçOes aprovadas pela Comissão de Ética Médica do HOSPITAL;

Atendimento humanizado, de acordo com a Polftica Nacional de Humanização do SUS;

Observência integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo

Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

Estabelecimento de metas e indicadores de qualidade para todas as atividades de saúde

decorrentes desse CONVI:NIO;

Observência das normas e premissas dispostas pela Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013,

zelando pela probidade e pela adequação de todos os processos e procedimentos inerentes à

Administração Pública e especialmente aos assuntos de direito público;

Os equipamentos pertencentes ao Município de Porto Alegre, ao termino do convênio,

deverão ser entregues pela CONVENIADA ao CONVENENTE na sua totalidade e em

perfeitas condições de uso.

MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

XIII.

XIV.

XV.

XVI.

XVII.

XVIII.

cLÁUSULA TERCEIRA: ENCARGOS COMUNS

3.1. São encargos comuns:

1. Elaboração de protocolos técnicos e de encaminhamento para as açOes de saúde;

2. Educação permanente em serviço de recursos humanos orientados para o SUS;

3. Aprimoramento da atenção à saúde;

4. Cumprir todas as metas e condições especificadas nos descritivos anexos, parte

integrante deste termo de CONV�NIO, e Anexo XXIV da Portaria de Consolidação
GMlMS nO 02/2017.

cLÁUSULA QUARTA: ENCARGOS ESPECIFICOS

4.1. São encargos da CONVENIADA e da CONVENENTE:

I - DA CONVENIADA:

1. Cumprir as normas do SUS, elencadas nas normativas vigentes, ou outros que venham
a ser publicados:

I - Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

11 - Submeter-se a avaliaçOes sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de
Serviços de Saúde (PNASS);

111 - Utilizar Sistema de Informação desta SMS que venha a ser implantado para registro das
informaçlles dos serviços prestados, obedecendo aos prazos, fluxos e rotinas de entrega da
produção à CONVENIENTE;

IV - Submeter-se aos critérios de autorização e regulação estabelecidos por esta SMS;

V - Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem,
quantitativa e qualitativamente, o cumprimento das diretrizes previstas no Documento Descritivo
Assistencial (ANEXO 111);

���l 4:-
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VI -Atender as diretrizes da Politica Nacional de Humanização (PNH); '"'-"-_1

VII - Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, apresentando

toda documentação necessária, desde que solicitado;

VIII � Obrigar-se a entregar ao usuário ou ao seu responsável, no ato da salda do
estabelecimento documento comprobatório informando que a assistência foi prestada pelo SUS,

sem custos adicionais para o paciente; e

IX - Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços contratados no exercicio do seu

poder de fiscalização.

2. Manter estrutura adequada para a prestação dos serviços de saúde no HOSPITAL, no

escopo definido nos descritivos anexos.

11 - DA CONVENENTE:

1. Transferir eJou consentir com os descontos efetuados pelo Fundo Nacional de Saúde do

Fundo Municipal de Saúde quanto aos recursos previstos neste CONVr=NIO à CONVENIADA,

conforme Cláusula Sexta;

2. Elaborar o Documento Descritivo Assistencial, que acompanha este instrumento na

forma indissociável do ANEXO 111;

3. Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados;

4. Estabelecer mecanismos de control,e da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;

5. Analisar os relatórios elaborados pela CONVENIADA, comparando-se as metas dos

descritivos, com os resultados alcançados e os recursos financeiros repassados;

6. Nomear, em ato do Secretário Municipal da Saúde, os membros componentes da
ComissAo de Acompanhamento do CONVr=NIO ("COMISSÃO.), descrita na Cláusula Sétima.

7. Estabelecer, implantar e manter, em adequado funcionamento, os mecanismos
reguladores de acesso, assim como os mecanismos controladores dos processos de execução
das ações e serviços previstos no plano operativo.

8. Disponibilizar, para o HOSPITAL INDEPEND�NCIA, acesso aos componentes de
regulação da SMS.

9. Analisar semanalmente as contas hospitalares de maneira proporcional ao quantitativo
total previsto no documento descritivo assistencial.

10. Repassar mensalmente as verbas previstas neste CONV�NIO.

11. Prestar à CONVENIADA todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.

12. Disponibilizar transporte para o deslocamento de pacientes para a realização de exames,
procedimentos externos e transferências.

cLÁUSULA QUINTA: PLANO DE CUSTEIO E DOCUMENTO DESCRITIVO ASSISTENCIAL

5.� .. O Plano de Custeio, ANEXO I deste CONV�NIO, demonstra o custo orçado para a manutenção das
atIVIdades do HOSPITAL, totalizados os custos com a operação, em categorias contábeis de
lançamento.

5.2. O Documento Descritivo Assistencial, ANEXO 111 deste CONV�NIO, contém:

I. Todas as ações e serviços objeto deste CONVr=NIO;

PROCURADORIA-GERAL DO MUNlclplO DE PORTO LEGRE
Av. Siqueira Campos, 1300, 12Q andar CEP: 90010-001
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11. A estrutura tecnológica e a capacidade instalada;

111. Definição das metas flsicas das internações hospitalares, ate.ndi�entos ambulatori:-isê, e. os
serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, com os seus quantitatIVos e fluxos de reler nCla e

contrarreferência;

IV. DefiniçAo das metas de qualidade;

V. Os valores a serem repassados pela CONVENENTE, a titulo de incentivo e financiamento.

5.3 O Documento Descritivo Assistencial (ANEXO 111) terá validade inicial de 12 (doze) meses a partir da

assinatura do presente CONVJ:NIO, podendo ser alterado, mediante acordo das participes, devendo ser
celebrado termo aditivo para tanto.

cLÁUSULA SEXTA: RECURSOS FINANCEIROS

6.1. O valor mensal estimado de repasse do Fundo Municipal de saúde para a execuçAo do presente

CONV�NIO importa em R$ 3.606.031,00(três milhões, seiscentos e seis mil e trinta e um reais),
conforme detalhamento constante no Documento Descritivo Assistencial (ANEXO 111) e será depositado

em conta bancária especifica de custeio para a execução do Convênio, no Banco Banrisul - Código

Bancário 041, CNPJ 87.317.764/0001-93 Agência nO 047, Conta Bancária nO 06.071067.0-9 (-Conta
Bancária de Custeio.).

6.1.1 Tendo em vista o descritivo assistencial perfazer o montante de R$

3.606.031,00 (três milhões, seiscentos e seis mil e trinta e um reais), todo e qualquer excedente
financeiro necessário à execução da operação do HOSPITAL INDEPENDJ:NCIA e cumprimento do
documento descritivo assistencial deverá ser assumido, exclusivamente, pela CONVENIADA, na
forma de contrapartida financeira. (Anexo 11).

6.2. Os valores de custeio a serem repassados pela CONVENENTE deverão ser confirmados
mensalmente pela área técnica responsável da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e serão
transferidos no montante previsto no Documento Descritivo Assistencial, ANEXO 111 deste convênio.

6.3. Eventuais alterações nos valores a serem repassados pela CONVENENTE, por qualquer
razão, como desabilitação de serviço, desconto definido pela Comissão de Acompanhamento do
Convênio, não cumprimento de meta ou outras hipóteses que venham ocorrer, deverão ser
notificadas previamente pela CONVENENTE à CONVENIADA.

cLÁUSULA SÉTIMA: INSTRUMENTOS DE CONTROLE

7.1. O CONV�NIO contará com uma Comissão de Acompanhamento do CONV�NIO ("COMISSÃO.) que
será constitulda por representantes da CONVENIADA, do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE e da
CONVENENTE, devendo reunir-se uma vez a cada quatro meses.

7.1.1. A partir da assinatura deste CONV�NIO, a CONVENENTE solicitará o envio por escrito,
em até 10 (dez) dias corridos, da lista de representantes de cada instituição, assim distribuldos:

I. Da CONVENIADA: três representantes e três suplentes;

11. Do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE: três representantes e três suplentes;

111. Da CONVENENTE: três representantes e três suplentes.

7.1.2. A COMISSÃO será institulda por ato formal da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
publicado no Diário Oficial do Municfpio de Porto Alegre (-DOPA") em até 10 (dez) dias corridos,
contados do esgotamento do prazo estipulado n� item 7.1.1. --k1 J� 4:-

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 5
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7.1.3. As alteraçOes de representação d�verã� ser comunicadas. pelo en�e representado por

oficio com antecedência minima de 30 (tnnta) dIas da data da próxima reunião, à SECRETARIA

MUNicIPAL DE SAÚDE, que procederá à publicação da alteração no DOPA em até 10 (dez)
dias corridos da comunicação.

7.1.4. A ausência, sem a prévia justificativa escrita, em duas reuniOes consecutivas, implicará na

exclusão do representante, com subsequente comunicação à SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE, que procecferé à notificação do ente representado para proceder a nova indicação, em
até 10 (dez) dias corridos.

7.2. A atribuiçao da COMISSÃO seré a de acompanhar a execução do presente CONV�NIO,
principalmente no tocante aos seus custos, cumprimento das metas estabelecidas no Documento
Descritivo Assistencial (ANEXO 111) e avaliação da qualidade da atenção à saúde dos usuérios.

7.3. A CONVENIADA fica obrigada a fornecer à COMISSÃO os documentos necessérios à prestação de
contas, previstos no Decreto Municipal de Porto Alegre nO 19894/2017, de 14 de dezembro de 2017, e as

informaçOes respectivas ao cumprimento das metas quantitativas e qualitativas presentes no Documento
Descritivo Assistencial, ANEXO 111.

7.5. A existência da COMISSÃO não impede nem substitui as atividades próprias das aç08s de Controle
e Avaliação da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e açOes do Sistema Nacional de Auditoria
(Federal, Estadual e Municipal).

7.6. A Comissão deveré emitir um Relatório quadrimestral sobre a execução do CONV�NIO e, indicando,
se for o caso, eventuais valores a serem descontados em virtude de não cumprimento das metas
estabelecidas no Documento Descritivo Assistencial (ANEXO 111).

cLÁUSULA OITAVA: DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇOES

8.1. A CONVENIADA se obriga a encaminhar à CONVENENTE, através do e-mail
nrp@sms.prefepoa.com.br, nos prazos estabelecidos, os seguintes documentos e informações abaixo
relacionados:

I. Relatório Quadrimestral dos indicadores de desempenho constantes no Descritivo Assistencial
(ANEXO 111), até o 45° (quadragésimo quinto) dia do mês subsequente ao término do
quadrimestre, conforme definido pela COMISSÃO;

11. Relatório Anual até o 45° (quadragésimo quinto) dia do mês subsequente ao término do perlodo
de 12 (doze) meses da assinatura do presente termo, contendo informaçOes sobre a execução
do presente CONV�NIO;

111. Atualização do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), informações de
produçAo ao Sistema de InformaçOes Ambulatoriais (SIA) , ao Sistema de InformaçOes
Hospitalares (SIH), ao Sistema de InformaçOes Comunicação de Informações Hospitalares e
Ambulatoriais (CIHA) - ou outro sistema de informaçOes que venha a ser implementado no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SU.8).

cLÁUSULA NONA: ALTERAÇOES

9.1. O presente CONV�NIO poderá ser alterado mediante pactuação entre os participes e a respectiva
celebração de termo aditivo.

9.2. Os valores previstos neste CONvêNIO poderão ser alterados, de acordo com as modificaçOes do
Documento Descritivo Assistencial (ANEXO 111), podendo as metas ffsicas relacionadas ao valor fixo
deste CONV�NIO sofrer variaçOes de 10 % (dez por cento) para mais ou para menos, sem haver

alteração do montante financeiro. �_.{)_J_<t_-_-_.,-. _
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9.3 A participação de cada uma das partes será reavaliada a cada 12 meses, visando a manutenção do
equillbrio econômico financeiro do CONvt=NIO.

cLÁUSULA DÉCIMA: RESCISÃO

10.1. O presente CONV�NIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pela CONVENENTE, sem
prejuizo do cumprimento de todas a disposições contratuais ocorridas até a rescisão - quando ocorrer o
descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

I. Pelo fomecimento intencional de informaçOes incompletas, intempestivas ou fora dos critérios
definidos pela CONVENENTE;

11. Pela ocorrência de fatos que venham a impedir ou dificultar o acompanhamento,. avaliação e
auditoria pelos órgãos competentes da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ou �o
MINISTÉRIO DA SAÚDE das atividades previstas no Documento Descritivo Assistencial

(ANEXO 111);

111. Pela não entrega dos relatórios quadrimestrais e anuais; e

IV. Pela não observância, reincidente e sustentada por pelo menos 90 (noventa) dias dos
procedimentos referentes à manutenção, alimentação e exportação dos arquivos dos sistemas

de informações em saúde, em especial o CNES, o SIA, o SIH, ç CIHA e aqueles
compulsoriamente instituidos por ato normativo do MINISTÉRIO DA SAUDE, SECRETARIA
ESTADUAL DE SAÚDE ou SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Porto Alegre.

10.2. O presente CONV�NIO também poderá ser rescindido total ou parcialmente pela CONVENIADA,
sem que seja necessário respeitar os prazos estabelecidos no item 12.1, quando houver atraso superior
a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONVENENTE, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem intema ou guerra, assegurado à CONVENIADA o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

10.3. No caso de rescisão, sem que haja culpa da CONVENIADA, esta será ressarcida pelos prejuízos

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela

execução do CONV�N10 até a data da rescisão, bem como os custos da desmobilização.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: PENALIDADES

11.1. A conveniada, ao deixar de cumprir qualquer das obrigações assumidas neste CONV�NIO, ficará
sujeita às penalidades da Lei 8666/93 e suas alterações.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: DENÚNCIA

12.1. Qualquer um dos participes poderá denunciar o presente CONV�NIO, com comunicação do fato,

por escrito, com antecedência minima de 120 dias, devendo ser respeitado o andamento de atividades

que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possam causar prejuizos à saúde da população,

quando então será respeitado o prazo de 180 dias para o seu encerramento, beneficiando-se das

vantagens somente em relação aos serviços elou atividades executados.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA: PRESTAÇÃO DE CONTAS

13.1. A CONVENIADA deverá entregar, quadrim.estralmente, junto à equipe responsável pela prestação

de contas da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, a seguinte documentação:

a) Conciliação Contábil da conta bancária específica da execução do CONvt=NIO;

b) Balancete Financeiro do perlodo avaliado; �_�_<2-. C _
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c) Extratos bancários mensais;

d) Parecer do conselho fiscal da entidade, ou órgão equivalente;

e) Cópia digitalizada das notas e comprovantes fiscais em que constem a data do documento, a

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados, o valor, a aposição de dados do
convenente e número do convênio;

f) Parecer de auditoria independente sobre os demonstrativos apresentados;

g) Declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumento;

h) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso.

13.2. Após o encerramento do primeiro exercicio, acompanhando o relatório do 1° (primeiro)

quadrimestre, a CONVENIADA deverá ainda apresentar o Demonstrativo de Resultado de Exerclcio e o

Balanço Patrimonial, de forma complementar aos demais documentos.

13.3. Deverá ser comprovada, obrigatoriamente, a habilitação dos Auditores Independentes que emitiram

parecer de auditoria através de certidão(Oes) do Cadastro Nacional de Auditores Independentes (CNAI)

do Conselho Federal de Contabilidade, documento que deverá acompanhar a prestação de contas.

13.4. O parecer da Auditoria Independente deverá indicar que os recursos foram aplicados

exclusivamente no objeto do CONV�NIO e que o plano de trabalho foi cumprido dentro dos limites
estabelecidos no artigo ao, � 2°,1 do Decreto Municipal de Porto Alegre nO 19894/2017, de 14 de
dezembro de 2017 (10%).

13.5. A equipe responsável pela prestação de contas da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE avaliará

a documentação recebida da CONVENIADA quadrimestralmente, e emitirá parecer, no prazo de 30
(trinta) dias do recebimento, sobre a documentação recebida.

13.&. Após o prazo de 30(trinta) dias, a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE poderá solicitar à
CONVENIADA esclarecimentos, caso necessário, para emissão de parecer conclusivo, o qual deverá
ser emitido em até 90(noventa) dias da apresentação da documentação.

13.7. A CONVENENTE poderá, a qualquer tempo, solicitar a documentação comprobatória referente às
despesas relacionadas ao presente CONV�NIO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA: VIG�NCIA

14.1. O presente CONV�NIO vigorará pelo prazo de 12 meses (doze) meses, a contar da assinatura,

podendo ser prorrogado nos termos do aoi 57, " da Lo; 8.666193. .Jj J� .9-

PROCURADORIA-GERAL DO MUNIClplO DE PORTO ALEGRE
Av. Siqueira Campos. 1300, 12° andar CEP: 90010-001

8
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MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CLAUSULA DECIMA QUINTA: FORO

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir questões
sobre a execução do presente CONVt=NIO e seus aditivos que não derem ser resolvidas de comum
acordo pelos partIcipes.

15.2 E, por estarem, assim, justos e acordados, os partIcipes fi am o presente instrumento em 03 (três)
vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais.

Mé� WemOtranchini�árrsêõ Porto Alegre

Procurador • Geral Adjunto

OAB RS 36662 • Mat 536249
;() �. -,.....��'-ea.(.,� /. 7. -

SOCIEDADE SULINA DIVI PROVIDÊNCIA
D

CLAIR tERESINHA AGNES
CPF 251.245.529-n

PRESIDENTE

SocIedade Sulina DMna Provldlllell

'. PROCURADORIA-GERAL DO MUNIClplO DE PORTO ALEGRE
Av. Siqueira Campos, 1300, 12° andar CEP: 90010-001 9
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PROPOSTA DE DOCUMENTO

DESCRITIVO ASSISTENCIAL

Hospital Independência de Porto Alegre

PORTARIA CONSOLIDAÇÃO N° 2 - MINISTÉRIO DA SAÚDE

Estabelece as diretrizes para a contratualização de hospitais no âmbito
do Sistema Único de Saúde (SUS) em consonância com a Política

Nacional de Atenção Hospitalar (PNHOSP)

Este documento está sujeito à vistorias e confirmação do cumprimento

das habilitações pelas áreas técnicas ���L\Y
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Porto Alegre, 20 de novembro de 2017
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1 IDENTIFICAÇÃO

Razão Social: SOCIEDADE SUUNA DIVINA PROVIDENCIA CNPJ: 87317764/0006-06

HOSPITAL INDEPEND�NCIA CNES: 7092571

Endereço: RUA ANTONIO CARVALHO, 450

Cidade UF: CEP: DDD/Telefone:

PORTO ALEGRE RS 91430000 5133835600

Conta Corrente: Banco: Agência: Praça de Pagamento:

Porto Alegre
060628960-5 41 BANRISUL 47

Responsável Legal: CLAIR TERESINHA AGNES

Diretor técnico: ANGELO GIUGUANI CHAVES

CPF: 251245529-72

Diretor administrativo:

JOSÉ CLÓVIS SOARES

CPF:

347325000-72

Endereço: RUA ANTONIO CARVALHO, 450 - PORTO ALEGRE- RS
CEP: 91430000
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Natureza i( ) Público ( X) Filantrópico / Hospital de ensino ( ) Privado

Número de Leitos (sem UTI) Geral 90 SUS 90

Serviço de Urgência e Emergência () Sim ( x ) Não

Demanda ( ) Espontânea (X) Referenciada

Serviço de Maternidade () Sim (X) Não:
Se sim, habilitado em GAR:

() Sim (X) Não

Habilitação em Alta Complexidade (X) Sim ( ) Não
ALTA COMPlEXIDADE ORTOPEDIA E

TRAUMATOLOGIA
Total: 01

Número de Leitos UCI Neonatal Leitos

Número de Leitos de UTI Tipo 11
Adulto 10 _ Pediátrico _Neonatal UCOSUS

Número de leitos de UTI Tipo III _xx_Adulto _ Pedlátrico _Neonatal UCO

Inserção nas Redes Temáticas de
( ) Sim Qual(ls):Saúde

Comissão de Infecção hospitalar:
SIM

Comissão de Ética:
SIM

Comissão de Prontuários Médicos
SIM



CUNICAS INDIFERENCIADAS
6 10

SALA CURATIVO
1

- ,. . .

l>
<,,' v �

"- -
< -

, � � ... >

. .'

1

SALA CIRURGIA

10

CENTRAL DE ESTERILIZACAO DE MATERIAIS PROPRIO

FARMACIA PROPRIO

LACTÁRIO NA

LAVANDERIA TERCEIRIZADA

NECROTERIO PROPRIO

NUTRICAO E DIETETICA (S.N.D.) PROPRIO

S.A.M.E. OU S.P.P.(SERVIÇO DE PRONTUARIO DE PACIENTE) PROPRIO



SERVICO DE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS

SERVICO SOCIAL

fonte: CNES/DATASUS

29 1

PROPRIO

PROPRIO
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RAIO X PORTÁTIL 3 3 SIM

INTENCIFICADOR DE IMAGEM - ARCO EM C 4 4 SIM

ULTRASSONOGRAFIA 3 3 SIM

BOMBA DE INFUSÃO
133 133 SIM

DESFIBRILADOR
7 7 SIM

MONITOR DE ECG
43 43 SIM

MONITOR DE PRESSÃO INVASIVO
8 8 SIM

MONITOR DE PRESSÃO NÃO INVASIVO
11 11 SIM

REANIMADOR PULMONAR/AMBÚ
8 8 SIM

RESPIRADOR.VENTILADOR
12 12 SIM

� &��O.
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RESIDUOS BIOLOGICOS

RESIDUOS QUIMICOS

RESIDUOS COMUNS

fonte: CNES/DATASUS
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OFERTA PARA A CENTRAL DE MARCAÇÃO

UNHA DE CUIDADO - TRAUMA 60

ORTOPEDIA COLUNA ADULTO
124

ORTOPEDIA DE MÃO ADULTO 37

ORTOPEDIA JOELHO 190

ORTOPEDIA OMBRO 40

ORTOPEDIA PÉ 107

ORTOPEDIA GERAL - TRATAMENTO CONSERVADOR DE FRATURA 720

DIAGNÓSTICO POR RADIOLOGIA (RX)*
250

TOMOGRAFIAS**

* F.O. - 01 - Exames radiológicos da cabeça e pescoço, F.O. - 02 - Exames radiológicos da coluna vertebral, F.O. - 04
- Exames radiológicos da cintura escapular e dos membros superiores, F .0. - 05 - Exames radiológicos do abdômen e

pelve

•• 02.06.01.001-0 - Tomografia computadorizada de coluna cervical c/ou si contraste; 02.06.01.002-8 Tomografia
Computadorizada de coluna lombo-sacra c/ ou s/contraste; 02.06.01.003-6 - Tomografia Computadorizada de coluna
torácica cI ou s/ contraste; 02.06.01.004-4 - Tomografia Computadorizada de face/seios da face/ articulações têmporo
mandibulares; 02.06.01.005-2 - Tomografia Computadorizada do pescoço; 02.06.01.007-9 - Tomografia
Computadorizada do crânio; 02.06.02.002-3 - Tomografia Computadorizada de segmento apendiculares - (braço,
antebraço, mão, coxa, perna, pé); 02.06.03.001-0 - Tomografia Computadorizada de abdômen superior; 02.06.03.003-7
- Tomografia Computadorizada de pelvelbacia/abdômen inferior
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6 PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESTIMADA
. -{...... '$if<.'

� , � � �� t , £(JtSt4
F ., � ,. t ." � ..

TOTAL SEM INCENTIVOS

INCENTIVO UTI MS - Porto 2.869/2014 - (Vínculo 4590)

INCENTIVO UTI SES - Porto 524/2015

IAC - Portaria 2925/2017- (Vínculo 4590)

R$ 116.448,53

R$ 78.353,33

R$ 224.159,19

R$ 9.277,35

R$ 1.397.382,36

R$ 940.239,96

INCENTIVO 100% SUS - Porto 1.641/2015 - (Vínculo 4590) R$ 2.689.910,28

Ocomponente pré-fIxado Importa em R$ 1.082.676,31 (um mllhio, oitenta e dois mil selcentos e setenta e seis
reais com trinta e um centavos) mensais. O presente contrato segue o modelo de orçamentação global (art. 20 da porto

MS 3410/2013)

A. Quarenta por cento (40%) do valor pré-fixado, Que remontam a R$ 433.070,52(quatrocentos e trinta e tres �II,
setenta reaIs com dnquenta e dois centavos) serão repassados mensalmente, do Fundo Municipal/Estadual ao Hospital
vinculados ao percentual de cumprimento das metas de Qualidade discriminados neste Documento Descritivo (DO).

B. sessenta por cento (60%) do valor pré-fixado, Que remontam a R$ 649.605,78(selcentos e quarenta e nove mil,
selcentos e cinco centavos com setenta e oito reais) serão repassados mensalmente ao estabelecimento hospitalar de
acordo com o percentual de cumprimento das metas físico-financeiras pactuadas no DO.

O. O cumprimento das metas Quantitativas e Qualitativas, estabelecidas neste DO deverá ser avaliado/atestado pela
Comissão de Acompanhamento do Contrato.

E. As avaliações serão realizadas quadrimestralmente e os eventuais descontos serão efetuados nos pagamentos dos meses
do período subseQuente, de acomo com o percentual de cumprimento das metas.

F. As metas pactuadas nas Redes Temáticas de Atenção a Saúde deverão ter o cumprimento mensal de no mínimo de 90%
pelo hospital.

G. Se o cumprimento .das metas Quantitativas for abaixo de 80% e acima de 100% por 3 meses consecutivos ou 5 meses
alternados, será necessário rever o plano operativo e os valores contratuais, exceto das Redes Temáticas. E se o
cumprimento das metas Qualitativas for abaixo de 50% será necessário rever o DO e os valores contratuais.

H. Os valores previstos neste DO poderão ser alterados, de comum acordo entre o gestor e o Hospital, mediante celebração
de Termo Aditivo Que será devidamente publicado sendo Que no caso de necessidade de recursos adicionais, estas serão
provenientes da área denominada Teto da Média e Alta Complexidade do Município/Estado e de acordo com disponibilidade
orçamentária.

I. O pagamento dos incentivos Estaduais estão sujeitos ao repasse dos Valores para o Fundo Municipal de Saúde.
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Média complexidade
Financeiro - Repasse MAC

Físico

Financeiro - Repasse MAC R$ 86.825,33

slA

Alta complexidade

I Físico 354 4.248

Média complexld.de
Financeiro - Repasse MAC

slH
R$ 743.239,84 R$ 8.918.878,10

Físico 30 360

Alta complexld.de
Financeiro - Repasse MAC R$ 158.116,78 R$ 1.897.401,36

. . ���

k�� . '" . , :d�'/';

',,\,",

*"-
ir' �

,-

FfslCO SIA 9.335 112.014

MAC
SIH 384 4.608

slA - Rep.... MAC R$ 181.319,68 R$ 2.175.836,16

slH - Repa..e MAC R$ 901.356,62 R$ 10.816.279,46

FINANCEIRO slA + slH - (Vfnculo 4590) R$ 1.082.676,31 R$ 1�.992.115,7?

MAC CUSTEIO MUNICIPAL (ORÇAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR)

- (Vfnculo 40) R$ 1.000.000,00 R$ 12.000.000,00

CUSTEIO MS (ORÇAMENTAÇÃO COMPLEMENTAR) -
R$ 10.141.395,48(Vfnculo 4590) R$ 845.116,29

TOTAL R$ 2.927.792,60 R$ 35.133.511,20

INCENTIVOS MENSAL
ANUAL

-

INCENTIVO UTI MS - Port. 2.869/2014 - (Vínculo 4590) R$ 116.448,53 R$ 1.397.382,36

INCENTIVO UTI SES - Porto 524/2015 - (Vínculo 4230) R$ 78.353,33 R$ 940.239,96

INCENTIVO 100% SUS - Port. 1.641/2015 - (Vínculo 4590) R$ 224.159,19 R$ 2.689.910,28

IAC - Portaria 2925/2017- (Vínculo 4590) R$ 9.277,35 R$ 111.328,20
�-

CUSTEIO SES - Res. CIB/RS 492/2011 - (Vínculo 4230) R$ 250.000,00 R$ 3.000.000,00

TOTAL DE INCENTIVOS R$ 678.238,40 R$ 8.138.860,80

TOTAL MAC+INCENTlVOS R$ 3.606.031,00 R$ 43.272.372,00

• O repasse mensal de R$ 845.116.29 complementa a produçao MAC(portaria MS 2.926/2011 e CIBlRS 49212011). O presente contrato segue o

modelo de orçamentaçao global (art. 20 da porto MS 341012013).
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7 CRONOGRAMA DE REUNIÕES DA COMISSÃO PERMANENTE DE
ACOMPANHMENTO DO CONTRATO

10 Quadrlmestre

20 Quadrlmestre

30 Quadrimestre


